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   D E C I S Ã OD E C I S Ã O  

 

Ação civil pública promovida pelo Conselho Regional de Medicina em face de
atos normativos editados pelo Conselho Federal de Farmácia, atos, que no seu
entender, afrontam a Lei 12.842/13 (ato médico), expondo a risco a saúde da
coletividade.

Os conselhos Federal e Regional de farmácia foram regularmente citados.

O Ministério Público Federal ofertou parecer.

Decido.Decido.

A ação não reúne as condições necessárias para o regular prosseguimento.

O objeto principal da presente ação é “anular as Resoluções CFF nº“anular as Resoluções CFF nº
616/2015 e 645/2017”616/2015 e 645/2017”, e de forma periférica impedir que o Conselho Federal de
Farmácia edite novos atos normativos contrários à “Lei do Ato Médico”, e obrigar o
Conselho Regional de Farmácia a fiscalizar o cumprimento da referida lei.

O Ministério Público Federal, com muita propriedade, destacou a evidente
inadequação da presente via processual, pois ação civil pública não se presta ao
controle direto de constitucionalidade de lei ou ato normativo, conforme pacífico
entendimento do C. STF.

A simples leitura da exordial revela que o pleito principal é retirar do
ordenamento jurídico as resoluções 616/2015 e 645/2017, ambas do Conselho Federal
de Farmácia, sendo que os demais pedidos foram formulados como mera perfumaria.

Assim, considerando que o pedido de controle de
constitucionalidade/legalidade formulado na presente ação não possui caráter
incidental, mas sim direto, carece o autor de interesse processual, pois inadequado o
instrumento processual eleito.

Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo, SEM O EXAME DO MÉRITO,Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo, SEM O EXAME DO MÉRITO,
pois processualmente inadequada a presente ação.pois processualmente inadequada a presente ação.



Sem custas e honorários.

Publique-se. Intimem-se.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2018.
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